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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Aviso n.o 18 044/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 17 de Novembro de 2000 da presidente da Comissão para a Igual-
dade e para os Direitos das Mulheres, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da afixação do presente aviso, no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de uma vaga de assessor(a), da carreira técnica superior
do quadro de pessoal desta Comissão, anexo ao Decreto-Lei n.o 166/91,
de 9 de Maio, alterado pelo aviso n.o 9436/99 (publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 124, de 28 de Maio de 1999).

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga referida,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado por apreciação parlamentar pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, citado;

Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio, citado;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, citado;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, citado, alterado

por apreciação parlamentar pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento

Administrativo).

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — as funções a exercer
são de carácter técnico, com o grau de exigência inerente a esta cate-
goria, traduzindo-se essencialmente na investigação, estudo, concep-
ção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, espe-
cialmente no âmbito das questões de género e dos direitos das mulhe-
res, elaborando pareceres e relatórios, tendo em vista informar a deci-
são superior.

Compete-lhe, em especial, promover a investigação bibliográfica
necessária para apoio aos estudos sobre a mulher e elaborar e difundir
material educativo e informativo sobre as questões relativas à mulher
e à igualdade.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na sede da Comissão para Igual-
dade e para os Direitos das Mulheres (CIDM), na Avenida da Repú-
blica, 32, 1.o, 1050-193 Lisboa (telefone 217983000; fax 217983098).

O vencimento é o fixado nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, já citados e legis-
lação complementar para esta categoria.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Podem ser admitidas(os) a concurso as(os) funcionárias(os)
que reúnam os seguintes requisitos:

a) Sejam técnicas(os) superiores principais, com, pelo menos
três anos na respectiva categoria, classificados de Muito bom,
ou cinco anos classificados de Bom;

b) Satisfaçam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, citado;

c) Possuam a licenciatura na área das Ciências Sociais e
Humanas.

6.1 — São condições preferenciais conhecimentos dos idiomas fran-
cês e inglês, conhecimentos informáticos na área do utilizador (Win-
dows e Microsoft), capacidade de condução de reuniões e sessões
de esclarecimento, bem como organização de eventos de divulgação.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, consistindo na
apreciação e discussão do currículo das(os) candidatas(os) mediante
provas públicas, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, anexo à Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, que determinou a alteração respectiva e o qual esta-
belece regras sobre o regime geral de estruturação de carreiras na
Administração Pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos à presidente da Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres, podendo ser entregues pessoalmente na sede da CIDM,
na morada já referida, ou remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao fim do prazo, para a mencionada morada.

8.2 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, onde deve ser
claramente explicitada a referência à vaga à qual se candidatam, as(os)
requerentes deverão incluir os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e serviço de origem, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Classificações de serviço obtidas nos anos relevantes para efei-

tos do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que as(os) candidatas(os) con-

siderem susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão, as(os) can-
didatas(os) deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, referindo
a identificação, habilitações literárias e profissionais (espe-
cialização, estágios, seminários, acções de formação, indi-
cando a respectiva duração e entidade promotora), qualifi-
cação e experiência profissionais, com indicação das funções
desempenhadas com mais interesse para o lugar para que
se apresenta candidatura;

b) Declaração autenticada do serviço de origem ou onde as(os)
candidatas(os) exerçam funções, especificando a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública e as classificações
de serviço (na sua expressão qualitativa e quantitativa), repor-
tadas aos anos relevantes para efeitos do concurso;

c) Declaração autenticada, passada pelo serviço de origem ou
onde as (os) candidatas(os) exerçam funções, especificando
as tarefas e responsabilidades que lhes estiverem cometidas,
nos anos relevantes para efeitos do concurso;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias, ou
fotocópia das mesmas, autenticadas nos termos do Decre-
to-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro, ou declaração mediante
compromisso de honra;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, período em que as mesmas decorreram
e respectiva duração.

8.4 — As(os) candidatas(os) são dispensadas(os) de apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento
em funções públicas (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, citado),
devendo tal facto ser expressamente referido, sob compromisso de
honra, nos requerimentos de admissão ao concurso, sob pena de
exclusão.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
9 — Nos termos dos artigos 33.o, n.o 2, e 40.o, n.o 1, alínea c),

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será afixada na Comissão
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres — CIDM, sita na
Avenida da República, 32, 1.o, 1050-193 Lisboa (telefone 217983000;
fax 217983098), a relação de candidatas(os) admitidas(os) e a lista
de classificação final.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — O júri será constituído por:

Presidente — Mestra Maria Madalena Freire de Avelar Barbosa,
chefe de divisão e assessora.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Isabel Gomes de Campos, assessora da
carreira técnica superior de Biblioteca e Documentação.

Licenciada Leonilde Felícia Marques, assessora principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Isabel Gomes de Abreu Romão de Barros
Alpoim, assessora principal.

Licenciada Dina Maria Catarino Canço de Pontes Leça,
assessora principal.

5 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Madalena
Freire de Avelar Barbosa.
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Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 26 175/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto do Consumidor de 4 de Dezembro
de 2000:

Cármen Yolanda de Carvalho Costa Mousinho — nomeada, prece-
dendo concurso, tesoureira da carreira de tesoureiro do quadro
de pessoal do Instituto do Consumidor. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Joaquim António Pereira
Carrapiço.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 26 176/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Dezembro de 2000 da presidente do Instituto Português da Droga
e da Toxicodependência, e nos termos do disposto nas alíneas d)
e e) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
obtidos os pareceres favoráveis da secretária-geral da Presidência do
Conselho de Ministros, procede-se às reclassificações/nomeações dos
seguintes funcionários:

Licenciada Maria José dos Santos Guerra, técnica de 2.a classe do
quadro do Instituto Português da Droga e da Toxicodependên-
cia — reclassificada para a categoria de técnica superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir do dia 6 de Dezembro de 2000.

Ana Paula Chainho Apolinário Correia, assistente administrativa do
quadro do Instituto Português da Droga e da Toxicodependên-
cia — reclassificada para a categoria de operadora de sistemas de
2.a classe, escalão 1, índice 290, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir do dia 6 de Dezembro de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Chefe de Divisão, Maria Filomena
Gabriel.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 2001/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TMMEL
Major:

CAP TMMEL Q 040427-G, Jorge Manuel de Sousa Barbosa — DE.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TMMEL 018008-E, Simão António
Rebotim Rosado, verificada em 7 de Junho de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Junho
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 2002/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais TOCC

Tenente-coronel:

MAJ TOCC ADCE 035845-C, Paulo Júlio Couto — QGRELANT.
MAJ TOCC ADCN 004496-C, António José Vieira Louro — PR.
MAJ TOCC ADCN 004808-K, João Godinho da Cruz — EMGFA.
MAJ TOCC Q 045186-L, Jorge Manuel Bravo Candeias — COFA.

Os três primeiros oficiais mantêm-se na situação de adido, nos
termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e o quarto ocupa a vaga em aberto no
respectivo quadro especial pela passagem à situação de reserva do
TOCR TOCC 035842-J, António Ferreira Soares Araújo, verificada
em 27 de Setembro de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 27 de
Setembro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 2003/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TOCC
Major:

CAP TOCC Q 032674-H, José Maria Cristeta Agoga — SRNATO.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TOCC 045186-L, Jorge Manuel
Bravo Candeias, verificada em 27 de Setembro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 27 de Setem-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 2004/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea c) do artigo 288.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando
a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de oficiais ENGEL
Major:

CAP ENGEL Q 082186-B, Armando Carlos Marcos Correia de
Barros — CFMTFA.
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Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ ENGEL 008647-K, Nélson Miranda
Franco, verificada em 16 de Agosto de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 16 de Agosto
de 1999.

À data, é integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 98/92, de 28 de Maio.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 2005/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea c) do artigo 288.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais ENGEL
Major:

CAP ENGEL ADCN 077209-H, Carlos Manuel Rodrigues da Silva —
OGMA, S. A.

CAP ENGEL Q 079262-E, Domingos Manuel Lopes de Matos — DE.

O primeiro oficial mantém-se na situação de adido em comissão
normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e o segundo ocupa a vaga em
aberto no respectivo quadro especial pela promoção ao posto imediato
do MAJ ENGEL 039633-J, José António Fernandes da Mota, veri-
ficada em 1 de Março de 1999.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Março
de 1999.

À data, são integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 2006/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 288.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais ENGEL:

Tenente-coronel:

MAJ ENGEL ADCN, 059709-A, José Alexandre dos Santos Gon-
çalves — OGMA-SA.

MAJ ENGEL Q, 062288-F, Hélio Soares Fernandes — AFA.

O primeiro oficial mantém-se na situação de adido em comissão
normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e o segundo ocupa a vaga
em aberto no respectivo quadro especial pela promoção ao posto
imediato do TCOR ENGEL, 001381-B, António Germano Esteves,
verificada em 28 de Outubro de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 28 de
Outubro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 2007/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no n.o 4 do artigo 26.o e no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando a alteração introduzida pela
Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de oficiais PIL

Tenente-coronel:

MAJ PIL Q 014370-H, José Manuel Ribeiro Mendonça — DINST.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do TCOR PIL
012633-A, António Manuel Carrondo Leitão, verificada em 6 de
Novembro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 6 de Novem-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 2008/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TMAEQ
Major:

CAP TMAEQ Q 057417-B, José Carlos Cardoso Mira — EMFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do MAJ TMAEQ
032144-D, Jerónimo Joaquim Quadrado Pardal, verificada em 18 de
Outubro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 18 de Outu-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

21 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2009/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TOCC
Major:

CAP TOCC Q 040373-D, Manuel Alexandre Simões Gomes
Machado — DINST.
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Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do MAJ TOCC
045218-B, Ivo Paulo Lamas Delgado, verificada em 6 de Novembro
de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 6 de Novem-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

21 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 2010/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TOMET
Major:

CAP TOMET Q 043608-K, António João Ferreira Nunes — BA5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do MAJ TOMET
043604-G, Carlos Alberto Diogo da Costa Paizinho, verificada em
6 de Novembro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 6 de Novem-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

21 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 2011/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais TOMET
Major:

CAP TOMET ADCN 043705-A, Rui Alfredo Faustino Campos —
EMFADI.

CAP TOMET Q 004951-E, Nélson Martins Tomás — COFA.

O primeiro oficial mantém-se na situação de adido em comissão
normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e o segundo ocupa a vaga em
aberto no respectivo quadro especial pela passagem à situação de
reserva do MAJ TOMET 004975-B, Armando Martins, verificada em
15 de Novembro de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de
Novembro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

21 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 26 177/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os primeiros-cabos em regime de
contrato a seguir mencionados tenham o posto que lhes vai indicado,
por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5
do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92,
de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB SS, 109462-K, Vítor Manuel Rodrigues Cordeiro Alves — BA1.
1CAB SS, 120385-B, Isabel Alexandra Coelho Neves — AM1.
1CAB SS, 120301-A, Márcia Alexandra Rodrigues de Jesus — HFA.
1CAB SS, 122354-C, Joel Francisco da Piedade Rodrigues — BA6.
1CAB SS, 114733-B, Telmo Hilário Oliveira Neves — GAEMFA.
1CAB SS, 120591-K, Marco Manuel Nunes Dias — HFA.
1CAB SS, 120620-G, Henrique Aniceto Gonçalves Esteves — BA5.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 26 de
Outubro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

15 de Novembro de 2000. — Por Subdelegação do Comandante
de Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 26 178/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os primeiros-cabos em regime de
contrato a seguir mencionados tenham o posto que lhes vai indicado,
por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5
do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92,
de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB PA, 119157-J, José Figueiredo António — AM1, conta a anti-
guidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro de 2000.

1CAB SAS, 117404-F, Marco Lourenço Antunes — BLUMADI, conta
a antiguidade e os efeitos administrativos desde 25 de Outubro
de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

15 de Novembro de 2000. — Por Subdelegação do Comandante
de Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 18 045/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 12 de Dezembro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas), e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados de infantaria, da Brigada n.o 4, desta Guarda, abaixo
mencionados, contando a antiguidade e os vencimentos do novo posto
desde 6 de Dezembro de 2000:

N.o 746335, Manuel João Barreira Brás.
N.o 746099, José Manuel Alonso Figueiredo.
N.o 700609, José Rodrigues dos Santos.
N.o 730228, Domingos António Neves Geraldes.
N.o 726084, José António Pereira.
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N.o 746331, Leonel Augusto Pinto.
N.o 746079, Manuel António Coelho Ribeiro.
N.o 736116, Horácio Morais.
N.o 736002, António Augusto Morais.
N.o 746089, José António Pereira Boucho.
N.o 746003, António Augusto Rodrigues Pires.

12 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 18 046/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 7 de Dezembro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas), e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados abaixo indicados, da Brigada Fiscal desta Guarda, contanto
a antiguidade e os vencimentos do novo posto desde as datas que
a cada um se indica:

Soldado de infantaria n.o 736203, Manuel Custódio Pereira, desde
3 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 746196, Carlos do Cabo Gonçalves, desde
3 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 746166, João Bártolo Caçador, desde 3 de
Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 746056, Domingos José Veladas, desde 3
de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 736050, Amadeu Guedes Teixeira, desde
3 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 736048, Manuel António Branco, desde
3 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 746019, Francisco Correia, desde 3 de
Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 736147, António Fernandes Gaio, desde
4 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 736178, Manuel José Gonçalves Romeira,
desde 4 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 726036, José Maria das Neves Batista, desde
4 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 746123, José Rosa Diniz, desde 4 de Dezem-
bro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 746149, António Joaquim Marujo Bilro,
desde 4 de Dezembro de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 18 047/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 12 de Dezembro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas), e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados abaixo indicados, da Brigada Fiscal desta Guarda, con-
tando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde 6 de Dezem-
bro de 2000:

Soldado de infantaria n.o 746035, Alípio Batista.
Soldado de infantaria n.o 746325, Domingos Augusto.
Soldado de infantaria n.o 746250, Albano Mendes Domingues Carreto.
Soldado de infantaria n.o 746007, Marcelo José dos Santos.
Soldado TM/EXPL n.o 746120, Manuel Maria Rego.
Soldado de infantaria n.o 736100, Ilídio dos Reis Santos.
Soldado de infantaria n.o 736133, António Mendes Coelho.
Soldado de infantaria n.o 746101, Modesto Ferreira Soares Pinto.
Soldado de infantaria n.o 736075, Manuel Alfredo Ribeiro Rodrigues.
Soldado de infantaria n.o 746248, Fernando de Matos da Silva.
Soldado de infantaria n.o 746190 Manuel Gomes Fernandes.

12 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 18 048/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 7 de Dezembro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas), e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados abaixo mencionados, contando a antiguidade e os ven-
cimentos do novo posto desde a data que à frente de cada um se
indica:

Soldado de infantaria n.o 740023, Agostinho Ferreira de Oliveira,
da Formação do C. Geral, desde 3 de Dezembro de 2000.

Soldado Mat./Ser. n.o 750530, Manuel Joaquim Pereira de Figueiredo,
do A. A. S., desde 3 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 746148, Joaquim Maria Rainho Tarouco,
da Escola Prática, desde 3 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 736150, José Maria Bonito Bonacho, da
Escola Prática, desde 3 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 740279, Manuel Luís da Costa Frutuoso,
do Regimento de Infantaria, desde 4 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 746180, Manuel Pereira Veredas, da Brigada
n.o 3, desde 3 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 740247, José Inácio Pereira, da Brigada
n.o 3, desde 4 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 746387, José Batista Rosa Valente, da Bri-
gada n.o 3, desde 3 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 746113, Gilberto António Ortega, da Brigada
n.o 4, desde 3 de Dezembro de 2000.

Soldado de infantaria n.o 740227, Domingos Martins da Laja, da Bri-
gada n.o 4, desde 4 de Dezembro de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 18 049/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Dezembro de 2000 do governador civil do distrito da Guarda:

Laura Maria Fernandes da Silva, auxiliar de acção educativa na Escola
Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São Miguel, Guarda — nomeada,
precedendo concurso, pelo período probatório de um ano, assistente
administrativa da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal do Governo Civil da Guarda, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da data de conversão em definitiva da
presente nomeaçao. (Isento de visto pelo Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2000. — O Governador Civil, Fernando dos San-
tos Cabral.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 26 179/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete, com efeitos a partir de 18 de Setembro de
2000, a secretária aduaneira de 1.a classe do quadro de pessoal da
Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Con-
sumo, Maria Alexandra Costa Abreu David dos Reis Macedo, para
exercer funções de apoio técnico ao meu Gabinete, auferindo como
remuneração mensal, pelo serviço de origem, a que lhe é devida em
razão da categoria que detém, acrescida da diferença dessa para a
remuneração estabelecida para o cargo de secretária pessoal, com
direito à percepção dos subsídios de férias e de Natal, no montante
correspondente ao daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orça-
mento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos reportados à data do início
do destacamento em 18 de Setembro de 2000.

11 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 18 050/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 12 de Dezembro de 2000, por delegação do
director-geral dos Impostos:

Pedro Miguel Maia Lopes, técnico profissional de 2.a classe, colocado
na 1.a Direcção de Finanças de Lisboa — autorizado a passar à
situação de licença sem vencimento de longa duração, com início
em 15 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.
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Aviso (extracto) n.o 18 051/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos publica-se a delegação de competências do chefe do serviço
de Almada 3 nos seus adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefia das secções:

1.a Secção — adjunto José Soares Fernandes;
2.a Secção — Maria da Conceição Gouveia Dias;
3.a Secção — adjunto Jorge Alberto Ferreira dos Reis.

2 — Aos chefes das secções, e para além da competência que lhes
é atribuída pelo artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 42/83, de 20 de Maio,
isto é, assegurar, sob orientação e supervisão do chefe da repartição,
o funcionamento da respectiva secção, exercer a adequada acção for-
mativa e disciplinar relativamente aos funcionários, bem como desem-
penhar quaisquer funções que lhes sejam atribuídas, delego ainda
as seguintes competências:

2.1 — De carácter geral:

a) Verificar e controlar os serviços de forma a respeitar os prazos
fixados legalmente ou determinados pelos superiores hie-
rárquicos;

b) Proferir despachos nos pedidos de certidões e de mero
expediente;

c) Assinar a correspondência expedida pela repartição, excepto
a dirigida às entidades hierarquicamente superiores;

d) Assinar mandados de notificação e ordens de serviço a cum-
prir pelos Serviços de Inspecção Tributária;

e) Assinar notificações a efectuar por via postal;
f) Instruir e informar sobre quaisquer petições e exposições para

apreciação e decisão superior;
g) Assinar requisições ao tesoureiro de documentos de cobrança

para anulação e, bem assim, as respectivas relações m/27;
h) Assinar os documentos de receita eventual e operações de

tesouraria;
i) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal da res-

pectiva secção por forma a que sejam respeitados os prazos
de remessa para as diferentes entidades e principalmente a
DF;

j) Providenciar para que seja dada resposta a todas as solici-
tações de contribuintes e diversas entidades que se dirigem
a esta repartição;

k) Providenciar pela organização e arquivo dos documentos da
secção.

3 — De carácter específico:
3.1 — Ao adjunto José Soares Fernandes:

a) Conferir e assinar os termos de declaração de imposto muni-
cipal de sisa e mandar instaurar os processos de avaliação
nos termos do artigo 109.o do Código;

b) Orientar e controlar o serviço relacionado com o imposto
sobre sucessões e doações e assinar as respectivas liquidações;

c) Coordenar e controlar o serviço relacionado com a contri-
buição autárquica incluindo a decisão sobre as reclamações
das matrizes apresentadas nos termos dos Códigos da Con-
tribuição Predial e da Contribuição Autárquica;

d) Praticar os actos relacionados com os pedidos de isenção de
contribuição autárquica e sua fiscalização;

e) Praticar todos os actos relacionados com os processos relativos
a segundas avaliações nos termos da contribuição autárquica
e contribuição predial;

f) Praticar os actos relacionados com pedidos de avaliação nos
termos do Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
Sobre as Sucessões e Doações;

g) Orientar e fiscalizar o serviço relacionado com as avaliações
e conferência dos mapas resumo e folha de despesa;

h) Mandar instaurar os processos de avaliação nos termos da
Lei do Inquilinato e praticar os actos relacionados com as
avaliações;

i) Promover a execução das tarefas ordenadas pela DF rela-
cionadas com os bens do Estado;

j) Despachar pedidos de segundas vias de cadernetas prediais;
k) Coordenar e orientar o serviço relacionado com a receita

eventual da secção, designadamente a fiscalização dos paga-
mentos e averbamento do pagamento nos duplicados das
guias;

l) Promover a requisição anual de impressos;
m) Coordenar e orientar a execução do serviço não tributário,

relacionado com funcionários, mapas mensais de faltas e licen-
ças e do plano de actividades;

n) Promover a requisição de material de secretaria necessário
para a execução das tarefas da repartição;

o) Mandar instaurar os processos relativos à contribuição espe-
cial, criada pelo Decreto-Lei n.o 43/98, de 3 de Março, e
praticar os actos relacionados com as respectivas avaliações;

p) Promover e elaborar a remessa à Direcção-Geral do Tesouro
da relação dos cheques a emitir, nos termos do ofício
circular D-1/94;

3.2 — À adjunta Maria da Conceição Gouveia Dias:

a) Coordenar e controlar o serviço relacionado com o imposto
sobre o valor acrescentado (IVA), excepto a fixação de
imposto nos termos do artigo 82.o;

b) Coordenar e controlar o serviço relacionado com o imposto
sobre o rendimento (IRS e IRC);

c) Assinar despachos de registo e autuação de proposta de
decisão;

d) Coordenar e orientar o serviço de receita eventual relacionado
com o tratamento informático das guias de pagamento, con-
trolo dos pagamentos das guias processadas na secção e aver-
bamentos nos duplicados das guias;

e) Coordenar e controlar o serviço respeitante ao número de
contribuinte, promovendo a remessa das fichas de inscrição;

f) Promover as notificações e pagamento das guias de receita
do Estado cuja liquidação não é da competência da DGCI;

g) Assinar termos de abertura e encerramento e rubricar os livros
criados pelos Códigos do IRS, IRC e IVA;

3.3 — Ao adjunto Jorge Alberto Ferreira dos Reis:

a) Assinar despachos de registo e autuação dos processos de
impugnação e promover a instrução dos mesmos;

b) Assinar despachos de registo e autuação dos processos de
contra-ordenação e dirigir a sua instrução até à aplicação
das coimas;

c) Mandar autuar os processos relacionados com a apreensão
de mercadorias em circulação nos termos do Decreto-Lei
n.o 45/89 e dirigir a instrução dos mesmos processos;

d) Proferir despachos para instruir os processos de execução
fiscal e praticar todos os actos com eles relacionados até à
penhora;

e) Declarar extintos, por anulação ou pagamento, os processos
de execução fiscal;

f) Promover o registo dos bens penhorados;
g) Mandar expedir ou devolver cartas precatórias;
h) Mandar autuar os processos de oposição à execução e de

embargos de terceiro e praticar os actos com eles relacionados;
i) Coordenar e controlar o serviço externo relacionado com as

execuções fiscais e notificações pessoais.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Serviço de Finanças de
Almada 3, José Altino Barros da Silva.

Aviso (extracto) n.o 18 052/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 do subdirector-geral dos Impostos, são
nomeados para os cargos de chefe das secções de vencimentos e pes-
soal da DF do Porto, em regime de substituição, os assistentes admi-
nistrativos especialistas Maria Albertina Sousa Ferreira Pinto e Fran-
cisco Pedro Santos Almeida, com efeitos a 16 de Fevereiro de 1999.

14 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 18 053/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 12 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de cinco lugares de técnico profissional especialista principal, da car-
reira de técnico profissional, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
de Finanças.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares para que é aberto.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 249/98, de 11 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
353-A/89, de 16 de Outubro, e Portaria n.o 657/2000, de 29 de Agosto.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional compete a trans-
crição do conteúdo dos documentos de origem, verificação da con-
formidade dos registos efectuados e outras funções de natureza exe-
cutiva de aplicação técnica com base no estabelecimento ou adaptação
de métodos e processos enquadrados em directivas bem definidas,
exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos.

5 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente à fun-
ção pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
na cidade de Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem
candidatar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para
apresentação de candidaturas, satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.
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7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
dos concursos, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas;

7.2 — A classificação final é expressa numa escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento (modelo anexo I), dirigido ao inspector-geral de Finanças,
a entregar no Núcleo de Administração de Pessoal (NAP), na Rua
de Angelina Vidal, 41, 3.o piso, 1199-105 Lisboa, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo, ou a enviar pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, para aquela
morada, considerando-se, neste último caso, apresentadas tempes-
tivamente se tiverem sido expedidas até o termo do prazo fixado.

8.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas de:

a) Currículo profissional, detalhado, datado e assinado;
b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos das qualificações profissionais

(especializações, seminários, estágios, cursos de formação e
outros) donde conste, quando for caso disso, o número de
horas de duração de cada acção;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual conste, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos de serviço relevantes para efeitos de
promoção;

e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

8.3 — Currículo profissional — do currículo profissional devem
constar:

a) As qualificações académicas e as actividades profissionais
exercidas, com indicação da sua natureza e características,
bem como dos sectores e ou departamentos em que tenham
decorrido e a respectiva duração;

b) A indicação dos cursos e estágios de formação profissional
complementar em que hajam participado, respectiva duração
e entidade que os organizou.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral de Finanças estão dispensados de apresentar os docu-
mentos constantes das alíneas b), c) e d) do n.o 8.2 do aviso, desde
que façam parte do seu processo individual.

8.5 — Na avaliação curricular o júri apenas considerará os elemen-
tos e informações mencionados no currículo anexo ao requerimento
de candidatura, sem prejuízo da faculdade de exigir aos candidatos,
em caso de dúvida sobre qualquer elemento ou situação, a apre-
sentação de esclarecimentos e documentos comprovativos dos dados
declarados.

9 — Publicitação — a divulgação da relação dos candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
constituição:

Presidente — Maria do Rosário Casa Nova Leitão Moreira, ins-
pectora de finanças principal.

Vogais efectivos:

Nilza Martins Ferreira Dias, chefe de repartição, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Clementina Cavaco Henriques Teles Gomes, secre-
tária de finanças-coordenadora.

Vogais suplentes:

Maria de Lourdes Amado Morais, secretária de finanças
especialista.

Maria do Carmo Silva Sousa e Menezes, secretária de finan-
ças especialista.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 de Dezembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de
Sá.

ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 8.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . .(nome),. . . (estado civil), residente em. . . (morada completa,
incluindo o código postal e o número de telefone), portador do bilhete
de identidade n.o . . . , de . . . , passado pelo Serviço de Identificação
de . . . , detentor de. . . (categoria e carreira que detém), julgando-se
nas condições exigidas por lei, vem respeitosamente apresentar a V.
Ex.a a sua candidatura ao concurso interno de acesso geral para o
preenchimento de cinco lugares na categoria de técnico profissional
especialista principal da carreira técnico-profissional do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral de Finanças, nos termos do aviso n.o . . . ,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para o feito declara possuir os requisitos legais e especiais de admis-
são ao concurso e junta . . . (currículo profissional e qualquer outra
documentação).

Pede deferimento.

. . .(data e assinatura).

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 18 054/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 27
de Novembro de 2000, acta n.o 354:

João Baptista dos Santos Malheiro — nomeado em comissão de ser-
viço, pelo período probatório de um ano, findo o qual se trans-
formará em definitivo, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o, dos n.os 2
e 3 e da alínea c) do n.o 1 do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na categoria/carreira de motorista de ligeiros, para o
quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte, a afectar ao Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel
Bessa Lage.

Aviso n.o 18 055/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 27
de Novembro de 2000, acta n.o 354:

Rui Miguel Correira Faria — nomeado, em comissão de serviço, pelo
período probatório de um ano, findo o qual se transformará em
definitivo, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o, dos n.os 2 e 3 e da
alínea c) do n.o 1 do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na categoria/carreira de motorista de ligeiros, para o quadro de
pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte, a afectar
ao Serviço Sub-Regional do Porto/Penafiel. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel
Bessa Lage.

Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social

Despacho n.o 26 180/2000 (2.a série). — Tendo dedicado a
maior parte da sua carreira activa ao serviço público da segurança
social, a assessora principal do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral
dos Regimes de Segurança Social licenciada Maria Leonor Loureiro
Gonçalves de Oliveira Guimarães acaba de reunir as condições legais
para a sua aposentação voluntária.

Técnica superior da segurança social desde 1974, esta funcionária
guindou-se, por mérito próprio, comprovado por concurso, às suces-
sivas categorias da carreira técnica superior, tendo, durante 17 anos,
desempenhado diferentes cargos dirigentes do sector, designadamente
de chefe de divisão e de director de serviços da referida Direcção-
-Geral, e ainda o de subinspector-geral da Segurança Social.

Coube-lhe também o exercício de funções de ensino liceal e uni-
versitário, tendo sido ainda membro da Comissão do Rendimento
Mínimo.

Combinando sempre frontalidade e rigor com saber e competência,
a licenciada Maria Lenor Guimarães, durante quase 30 anos de fun-
ções, soube transmitir aos seus superiores hierárquicos e aos seus
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colegas de trabalho a solidez de uma longa experiência, deixando
a sua personalidade bem vincada, quer na autoria técnica ou no con-
tributo pessoal de muitas dezenas de diplomas legais ainda hoje em
vigor, quer no acervo da legislação corrente da segurança social, quer
mesmo na definição de aspectos de importância capital no que respeita
a leis quadro naquele domínio.

Por tudo isto, a licenciada Maria Leonor Guimarães é digna da
grande admiração e do elevado apreço pessoal e profissional de quan-
tos tiveram o privilégio de contar com a sua colaboração, cuja qua-
lidade a torna credora de ser apontada como um exemplo sólido
de inexcedível dedicação ao serviço público sem medir esforços ou
contar com outras recompensas que que não fossem a satisfação moral
do dever cumprido.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Fernando Moreira
Maia.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 26 181/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Dezembro de 2000 do vice-presidente da direcção
do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de
Trabalho:

Maria Aurora Rodrigues Nossa, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação distrital de Coimbra, Maria Goreti de Campos
Moreira Fernandes, auxiliar de acção educativa do quadro de vin-
culação distrital de Braga, Maria Manuela da Silva, auxiliar de
serviços gerais do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, Serviço Sub-Regional de Aveiro, Almerinda
Dias Leal Mendes, auxiliar de acção educativa do quadro de vin-
culação distrital de Santarém, e Maria Esmeralda Martins Pereira
Amorim, auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação dis-
trital do Porto — nomeadas, em comissão de serviço, precedendo
concurso, assistentes administrativas do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho.

Anabela Bettencourt Lopes Silva e Mota Santos, assistente admi-
nistrativa do quadro de vinculação distrital de Lisboa — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, na mesma categoria do qua-
dro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho, ficando exonerada do anterior quadro a
partir da data da aceitação do lugar.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Instituto para o Desenvolvimento Social

Despacho n.o 26 182/2000 (2.a série). — Por despachos de 16
de Novembro e de 24 de Agosto de 2000, respectivamente do direc-
tor-geral do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
e do presidente do conselho directivo do Instituto para o Desen-
volvimento Social:

Maria da Conceição Teixeira dos Prazeres, técnica superior do quadro
do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento — auto-
rizado o destacamento, pelo período de um ano, para exercer fun-
ções no Instituto para o Desenvolvimento Social, com efeitos a
partir de 1 de Novembro de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Edmundo Martinho.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 26 183/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Dezembro de 2000 do Ministro da Economia:

Valter Joaquim da Silva Anatole Marques, assessor principal do qua-
dro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio — nomeado, em
comissão de serviço, precedendo concurso, chefe de divisão de Esta-
tística da Direcção de Serviços de Análise Económica e Estatística

da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 26 184/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Novembro de 2000 do Secretário de Estado das Pequenas e Médias
Empresas e do Comércio:

Licenciado João Carlos Marques Flamino, consultor jurídico de
2.a classe do quadro desta Inspecção-Geral — dada por finda, a
partir de 17 de Novembro de 2000, a situação de exercício, em
regime de substituição, do cargo de chefe de divisão do Centro
de Documentação e Informação Pública.

Licenciado José Alberto Pousa, consultor jurídico principal do quadro
desta Inspecção-Geral — nomeado, com efeitos a partir de 17 de
Novembro de 2000, para o exercício, em regime de substituição,
do cargo de chefe de divisão do Centro de Documentação e Infor-
mação Pública.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, José A. Mendes
Lopes.

Despacho n.o 26 185/2000 (2.a série). — Por despachos de 20
e 27 de Novembro de 2000, respectivamente do inspector-geral das
Actividades Económicas e da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras:

António José Serra do Amaral, assistente administrativo principal do
quadro do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras — autorizada a
prorrogação da requisição nesta Inspecção-Geral por mais um ano,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000. ((Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Inspector-Geral, José A. Mendes
Lopes.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve

Aviso n.o 18 056/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 29
de Setembro de 2000:

José Mateus Fernandes Palma — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, por urgente conveniência de serviço, para a cate-
goria de assistente administrativo especialista do quadro da Escola
de Hotelaria e Turismo do Algarve, ficando o mesmo posicionado
no escalão 4, índice 305, considerando-se exonerado do cargo que
ocupava a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 186/2000 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviço ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
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ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Pinhal Interior Sul:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a AFLO-
BEI — Associação de Produtores Florestais da Beira Interior,
a Cooperativa Agro-Florestal da Amieira-Oeleiros e FORES-
TIS — Associação Florestal de Portugal;

b) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMC — Asso-
ciação de Indústrias de Madeira do Centro;

c) Pelas associações de defesa do ambiente, a AEAT — Associa-
ção de Estudos do Alto Tejo;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector
florestal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A Escola Superior Agrária de Castelo Branco.

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 26 187/2000 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviço ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal da Beira Interior Norte:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a Pinus Verde —
Associação de Produtores Florestais, Apícolas e Agro-Pecuá-
rios de Bogas, a CELFLOR — Associação de Produtores Flo-
restais e a Cooperativa Agroguarda;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, o conselho direc-
tivo dos baldios da freguesia de Cortes do Meio;

c) Pelas organizações de indústrias florestais, a UNIMADEI-
RAS — Produção, Comércio e Exploração Florestal;

d) Pelas associações de defesa do ambiente, a Associação de
Protecção da Natureza do Concelho de Trancoso;

e) Pelas organizações de prestadores de serviços ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

f) A Escola Superior Agrária de Castelo Branco.

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 26 188/2000 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviço ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal da Beira Interior Sul:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a FORES-
TIS — Associação Florestal de Portugal e a AFLO-
BEI — Associação de Produtores Florestais da Beira Interior;

b) Pelas organizações de indústrias florestais, a CELPA — Asso-
ciação da Indústria Papeleira, a APCOR — Associação Por-
tuguesa de Cortiça e a AIEC — Associação de Industriais
e Exportadores de Cortiça;

c) Pelas associações de defesa do ambiente, a QUERCUS —
Associação Nacional de Conservação da Natureza;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A Escola Superior Agrária de Castelo Branco.

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 26 189/2000 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviço ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal de Dão e Lafões:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a Associação
Florestal do Alto Paiva, a Associação de Produtores Florestais
de Mortágua e a Associação de Desenvolvimento Rural de
Lafões;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, a Junta de Fre-
guesia de Côta e a BALFLORA — Secretariado dos Baldios
do Distrito de Viseu;

c) Pelas organizações de indústria florestais, a CELPA — Asso-
ciação da Indústria Papeleira;

d) Pelas associações de defesa do ambiente, Os Amigos da
Beira — Associação de Defesa do Património, Ambiente e
Consumidor;

e) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

f) A Escola Superior Agrária de Coimbra.

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 26 190/2000 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviço ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.
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Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Ribatejo:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a Associação
dos Produtores Florestais do Concelho de Coruche e Limí-
trofes, a ACHAR — Associação dos Agricultores de Char-
neca e a Associação de Agricultores dos Concelhos de Abran-
tes, Constância, Sardoal e Mação;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, o conselho direc-
tivo dos baldios de Valverde, Pé da Pedreira e Barreira e
a Junta de Freguesia da Vila de Alcobertas;

c) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMC — Asso-
ciação de Industriais de Madeiras do Centro, a
CELPA — Associação da Indústria Papeleira e a
AIEC — Associação de Industriais e Exportadores de Cortiça;

d) Pelas associações de defesa do ambiente, a QUERCUS —
Associação Nacional de Conservação da Natureza;

e) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

f) O Instituto Superior de Agronomia.

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 26 191/2000 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviço ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Oeste:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a AGRO —
Associação de Agricultores e Regantes das Caldas da Rainha,
a Associação de Produtores Agrícolas da Sobrena e a Asso-
ciação de Agricultores do Concelho de Mafra;

b) Pelos órgãos de administração dos baldios, o conselho direc-
tivo dos baldios da Ota e a Assembleia de Compartes dos
Baldios de Pragança;

c) Pelas organizações de indústrias florestais, a AIMC — Asso-
ciação de Industriais de Madeiras do Centro, a CELPA —
Associação da Indústria Papeleira e a AIEC — Associação
de Industriais e Exportadores de Cortiça;

d) Pelas associações de defesa do ambiente, a QUERCUS —
Associação Nacional de Conservação da Natureza;

e) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

f) O Instituto Superior de Agronomia.

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 26 192/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Novembro de 2000 do director-geral de Desenvol-
vimento Rural:

Victor Manuel dos Reis Borges Oliveira, Maria Teresa Freire de
Andrade Mira Mendes Formosinho Sanchez, Maria Albertina Car-
doso Teixeira, José Manuel Fernandes Baptista, Rui Manuel Cava-
leiro Teixeira de Azevedo, Maria de Fátima Saraiva Rosa Bruno,
Carlos Januário Baltazar Neves Amaro e Hugo Manuel Rosa Tava-

res, técnicos superiores principais da carreira de engenheiro do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural — promovidos, mediante concurso, a assessores da mesma
carreira e quadro, com efeitos a 27 de Novembro de 2000, ficando
exonerados dos lugares anteriores após a aceitação da nomeação
na nova categoria.

6 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 26 193/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril, e nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no subdirector-geral, directores de serviço e chefes de divisão da Direc-
ção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar as com-
petências que a seguir se descrevem, sem prejuízo das que lhes estão
cometidas por lei:

1.1 — Conceder licenças por período de 30 dias;
1.2 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado;

1.3 — Justificar as faltas.
2 — O presente despacho ratifica todos os actos que, no âmbito

dos poderes delegados, tenham sido praticados pelos supra-referidos
dirigentes.

12 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António J. N.
Ramos.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 26 194/2000 (2.a série). — Por despachos de 7
de Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura da Beira
Litoral:

António José Baetas da Silva, técnico superior de 2.a classe da carreira
de jurista do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral — nomeado definitivamente, mediante concurso,
técnico superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exonerado da categoria anterior a partir da data da
aceitação da nomeação.

Paula Sofia Cardoso Coelho Santos Ferreira, técnica superior de
1.a classe da carreira de jurista do quadro de pessoal do Instituto
de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente — nomeada defini-
tivamente, mediante concurso, técnica superior de 1.a classe da
carreira de jurista do quadro da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral, considerando-se exonerada da categoria anterior
e respectivo quadro a partir da data da aceitação da nomeação.

(Isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Despacho n.o 26 195/2000 (2.a série). — Por despachos de 28
de Novembro de 2000 do director regional de Agricultura da Beira
Litoral:

António Jorge Baptista Rodrigues Pereira, assessor da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral, a exercer o cargo de chefe de divisão
de Fiscalização dos Produtos de Origem Vegetal — nomeado asses-
sor principal da mesma carreira e quadro, em lugar a extinguir
quando vagar, criado pela Portaria n.o 1866/2000, publicada no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 275, de 28 de Novembro de 2000.

Octávio Matos Serrenho Ferreira, assessor da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral, a exercer o cargo de chefe de divisão de Valorização do
Património Florestal — nomeado assessor principal da mesma car-
reira e quadro, em lugar a extinguir quando vagar, criado pela
Portaria n.o 1867/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 275, de 28 de Novembro de 2000.

(Isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, José Costa.
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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 2012/2000 (2.a série). — Considerando que a asses-
sora da carreira de engenheiro Maria Luiza Mariano Baptista Silva
Correia, directora de serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, reúne
os requisitos necessários para o acesso à categoria de assessor principal
e requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado, no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 290/99, de 28 de Abril, um
lugar de assessor principal da carreira de engenheiro, a extinguir
quando vagar.

7 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 Mário Beirão

Aviso n.o 18 057/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada, na sala de professores, a
lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000, bem como a respectiva
graduação, podendo os interessados apresentar reclamações no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

22 de Novembro de 2000. — Pela Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos
D. Miguel de Almeida

Aviso n.o 18 058/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, do ECD e
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, no placard da sala
de professores a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola
com referência a 31 de Agosto de 2000.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

5 de Dezembro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Laura Maria Bragança Paisana.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos de Fernando Pessoa

Aviso n.o 18 059/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada, na sala de professores, a lista de antiguidade
do pessoal docente desta Escola reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Luís Fernando Costa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Rectificação n.o 3094/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 4 de Dezembro de 2000,
a p. 19 517, o aviso n.o 16 927/2000, na composição do júri, vogais
suplentes, rectifica-se que onde se lê «Maria Isabel Gomes de Sousa
Lages, professora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Calouste Gulbenkian de Braga» deve ler-se «Esperança do Gago Alves
Pereira, professora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Calouste Gulbenkian de Braga».

11 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Ana Maria Martins do Lago Cerqueira.

Direcção-Geral da Saúde

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Rectificação n.o 3095/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 6
de Dezembro de 2000, a p. 19 654, o aviso n.o 17 055/2000 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «Nota de curso — 9 pontos» deverá ler-se
«Nota de curso — y pontos».

7 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 18 060/2000 (2.a série):

Armando Cândido Alves Barreiros, mecânico electricista do Hospital
Distrital do Barreiro, com a última residência conhecida na Praceta
de Maria Luísa, lote 91, 2.o, esquerdo, Vale da Amoreira, 2835
Baixa da Banheira — notificado de que, por despacho de 13 de
Novembro de 2000 da Ministra da Saúde, proferido sobre o relatório
final do processo disciplinar n.o 10/96-D, em que é arguido e que
correu termos nesta Inspecção-Geral, lhe foi aplicada a pena dis-
ciplinar de demissão (artigo 72.o, n.o 3, do Estatuto Disciplinar),
podendo, no prazo máximo de 60 dias após a publicação deste
aviso, impugnar a pena aplicada ou requerer a reabertura do pro-
cesso, nos termos do artigo 72.o, n.o 4, do Estatuto Disciplinar.

6 de Dezembro de 2000. — O Subinspector-Geral, Adelino Hen-
riques de Carvalho.

Aviso n.o 18 061/2000 (2.a série):

João António Fontes Trindade, auxiliar de acção médica do Hospital
de D. Estefânia, com última residência conhecida na Rua de D. Este-
fânia, 53, 5.o, direito, 1150-131 Lisboa, é notificado de que, por
despacho de 29 de Novembro de 2000 da Ministra da Saúde, pro-
ferido sobre relatório do processo disciplinar n.o 10/2000-D, em
que é arguido e que corre termos nesta Inspecção-Geral, lhe foi
aplicada a pena de demissão.

11 de Dezembro de 2000. — O Subinspector-Geral, Adelino Hen-
riques de Carvalho.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 18 062/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para preenchimento de uma vaga para a categoria de enfermei-
ro-supervisor da carreira de enfermagem do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência. — 1 — Introdução. — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30



20 628 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 296 — 26 de Dezembro de 2000

de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e
por despacho do conselho de administração do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência de 26 de Outubro de 2000, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados a
partir da data da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para preenchimento de um lugar vago
na categoria de enfermeiro-supervisor existente no quadro de pessoal
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Direc-
ção Regional do Centro, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19
de Maio, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do lugar citado no número anterior.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de
Outubro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o previsto no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de
Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Local de trabalho — na Direcção Regional do Centro do SPTT,
sita na Rua de Bernardo de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra.

7 — Vencimento — o constante da tabela a que se referem os n.os 1
e 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e demais legislação complementar.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — só
são admitidos ao concurso os candidatos que:

a) Reúnam os requisitos gerais previstos no n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Reúnam as condições especiais exigidas no n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro;

c) Estar inscrito na Ordem dos Enfermeiros.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os constantes do n.o 1, alíneas a) e b), do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, com carácter eliminatório, conforme o n.o 3
do mesmo artigo:

a) Avaliação curricular;
b) Prova pública de discussão curricular.

10.1 — Classificação final — de acordo com o estabelecido no
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, Rua de Bernardo de Albuquerque, 86,
3000-071 Coimbra, e entregue na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado (artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro).

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Direcção Regional
do Centro, Rua de Bernardo de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência e número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias;
f) Habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.1 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão
apresentar os seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Certificados de habilitações profissionais;
c) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza, antiguidade na
categoria, na carreira de enfermagem e na função pública,
em anos, meses e dias, e a classificação de serviço referente
aos três últimos anos;

d) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado.

11.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

11.3 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos referidos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, desde que o candidato declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

11.4 — Os funcionários pertencentes ao Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência, Direcção Regional do Centro,
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar e que constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e afixadas no placard da Direcção Regional do Centro do SPTT.

14 — Composição do júri:

Presidente — Alcino Silva Marques, vogal da Comissão de Ges-
tão do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.

Vogais efectivos:

Fernando Manuel Cordeiro Ferreira Gomes, enfermeiro-
-director do Hospital de Sobral Cid.

Maria Eugénia Ferreira de Oliveira, enfermeira-supervisora
do Hospital Pediátrico de Coimbra — CHC.

Vogais suplentes:

Maria Cacilda Domingues dos Santos, enfermeira-supervi-
sora do Hospital de Sobral Cid.

Natividade Marques dos Santos Fonseca, enfermeira-super-
visora do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

24 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 2259/2000. — Adenda ao contrato-programa
«Ampliação do edifício dos Paços do Concelho de Sines». — Aos 27
dias do mês de Setembro de 2000, entre o director-geral das Autarquias
Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo, da parte da administração central, e o município de Sines,
representado pelo presidente da Câmara Municipal, é aprovada uma
adenda ao contrato de cooperação técnica e financeira, celebrado
em 17 de Dezembro de 1997 e publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 1998, cujas cláusulas 1.a, 2.a
e 4.a passarão a ter a seguinte redacção:

«Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a «Ampliação do
edifício dos Paços do Concelho de Sines», incluindo a remodelação
interna, cujo investimento global elegível se estima em 55 725 contos.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato teve início em 17 de Dezembro de 1997 e
cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira dos encargos gerais da Nação, dota-
ção da Direcção-Geral das Autarquias Locais, contempla os encargos
da Câmara Municipal de Sines com a execução do empreendimento
previsto no presente contrato, até ao montante global de 27 863 contos,
faseada do seguinte modo:

1997 — 23 291 contos;
2000 — 4572 contos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

27 de Setembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coorde-
nação da Região do Alentejo, José Ernesto Leão d’Oliveira. — O Pre-
sidente da Câmara Municipal de Sines, Manuel Coelho Carvalho.

Protocolo n.o 74/2000. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre a Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), representada
pelo director-geral, e o município do Barreiro, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

1 — Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do
projecto cujo custo global elegível é de 21 687 contos e que a seguir
se identifica: «Comunicar e agir para melhorar».

2 — O objectivo do referido projecto é:

Melhorar os sistemas de comunicação para a gestão e divulgação
da informação administrativa e actividades autárquicas com
recurso às novas tecnologias, com vista a uma maior proxi-
midade da autarquia aos utentes/munícipes.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2000.

3.o

Comparticipação financeira

1 — O município beneficiará de uma comparticipação financeira
dos encargos gerais da Nação de 10 844 contos, correspondente a
50 % do investimento elegível.

2 — A referida comparticipação tem o seguinte escalonamento:

2000 — 10 844 contos.
4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e da Direcção-Geral das
Autarquias Locais, de acordo com a participação financeira esta-
belecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o
mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete participar no acompanhamento da execução
física da acção e, em conformidade com os objectivos propostos, a
publicitação deste protocolo e dos resultados obtidos, bem como a
divulgação e edição das acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

Feito em dois exemplares.

Porto, 16 de Outubro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal do
Barreiro, Pedro Alberto C. A. Canário.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 18 063/2000 (2.a série). — Por deliberação
da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 30 de Novembro de 2000:

Maria da Conceição Gomes Trindade dos Santos Pinto — assistente
administrativa especialista do quadro de pessoal do Centro de Estu-
dos e Formação Desportiva — requisitada pelo período de um ano,
com início em 1 de Dezembro de 2000, para exercer funções na
Inspecção-Geral da Administração Pública. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Vogal da Comissão Instala-
dora, Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

Instituto Nacional de Administração

Rectificação n.o 3096/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 24 836/2000 (2.a série) no Diário
da República, 2.a série, n.o 280, de 5 de Dezembro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «com a categoria de assessor informático» deve ler-se
«com a categoria de técnico superior de informática principal».

7 de Dezembro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 2260/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 63/97, de 26 de Março, é celebrado entre o Centro de Estudos
e Formação Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação
Portuguesa de Hóquei, adiante designada por FPH, o presente con-
trato de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objectivo a concessão de uma com-
participação financeira à FPH para suporte de encargos com a orga-
nização da acção «Jornadas de Actualização Técnica», a realizar em
Outubro de 2000, no Porto.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.
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Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à FPH, para
os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 250 000$, a ser suportada
pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada
quando o programa for concretizado.

2 — À FPH compete apresentar ao CEFD o relatório da actividade
objecto de comparticipação, bem como mencionar na documentação
e suportes promocionais do referido evento a qualidade de patro-
cinador institucional do Ministério da Juventude e do Desporto.

3 — O não cumprimento do estabelecido no n.o 2 implicará a exclu-
são da comparticipação financeira.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama que justificou a celebração do presente contrato, procedendo
ao controlo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato

A falta do cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da FPH implica a integral devolução da verba
referida na cláusula 3.a

Cláusula 7.a

Revisão ou modificação do contrato

A revisão ou modificação do presente contrato, bem como a sua
resolução por iniciativa do Estado, carecem da aprovação do membro
do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3/B/2000, de 4 de
Abril.

Celebrado em 5 de Dezembro de 2000, em três folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Hóquei, José Alípio Ferreira de Oliveira.

Contrato n.o 2261/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 63/97, de 26 de Março, é celebrado entre o Centro de Estudos
e Formação Desportiva, adiante designado por CEFD, representado
pelo seu director, Dr. António Fiúza Fraga, e a Faculdade de Motri-
cidade Humana, adiante designada por FMH, representada pelo pre-
sidente do conselho directivo, Prof. Doutor Francisco Carreiro da
Costa, o presente contrato de desenvolvimento desportivo, o qual
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira, à FMH para suporte de encargos com a orga-
nização do 8.o Congresso de Educação Física e Ciências do Desporto
dos Países de Língua Portuguesa, a realizar entre os dias 13 e 17
de Dezembro de 2000, na Cruz Quebrada.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à FMH, para
os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 750 000$, a ser suportado
pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada
quando o programa for concretizado.

2 — À FMH compete apresentar ao CEFD o relatório da actividade
objecto de comparticipação, bem como mencionar na documentação
e suportes promocionais do referido evento a qualidade de patro-
cinador institucional do Ministério da Juventude e do Desporto.

3 — O não cumprimento do estabelecido no n.o 2 implicará a exclu-
são da comparticipação financeira.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama que justificou a celebração do presente contrato, procedendo
ao controlo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato

A falta do cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da FMH implica a integral devolução da verba
referida na cláusula 3.a

Cláusula 7.a

Revisão ou modificação do contrato

A revisão ou modificação do presente contrato, bem como a sua
resolução por iniciativa do Estado, carecem da aprovação do membro
do Governo responsável pela área do desporto.

Celebrado em 7 de Dezembro de 2000, em três folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente do Conselho Directivo da Faculdade
de Motricidade Humana, Francisco Carreiro da Costa.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de
Abril.)

Contrato n.o 2262/2000. — De acordo com o disposto nos arti-
gos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, em conjugação
com o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março,
é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, e o Sindicato dos Jogadores Profissionais de Futebol,
adiante designada por SJPF, ou segundo outorgante, representado
pelo seu presidente, um contrato que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira ao SJPF pela elaboração do estudo «A rein-
serção como factor de modernização e qualificação dos agentes
desportivos.»

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até à conclusão prevista do estudo (2 de Janeiro de 2002).

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD ao SJPF, para
os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 1 555 000$/7756,31 euros,
a ser suportado pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada
em dois momentos distintos, sendo o primeiro na data em que é
iniciado o estudo e o segundo, no final do estudo, mediante a apre-
sentação do relatório final.

2 — Ao SJPF compete apresentar ao CEFD o relatório final do
estudo dentro do prazo estabelecido na cláusula 2.a
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Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo regime
previsto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato

O incumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do SJPF implica a integral devolução da verba referida
na cláusula 3.a

Celebrado em 7 de Dezembro de 2000, em duas folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Direcção do Sindicato dos Jogadores
Profissionais de Futebol, António Domingos Pinto Carraça.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de
Abril.)

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1514/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Pal, de que é titular Rádio Palmela — Emissor Regional,
C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio Pal,
na frequência de 102,2 MHz, do concelho de Palmela, de que é titular
Rádio Palmela — Emissor Regional, C. R. L., para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Palmela;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 102,2 MHz;

2.4 — Cópia do estatuto;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Pal;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Palmela — Emissor Regional, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Pal, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 22 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo estatuto;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação apresentada, verifica-se que a
empresa possui uma exploração e uma situação financeira equi-
libradas.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AASC, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio Pal, de que é
titular Rádio Palmela — Emissor Regional, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Sebastião
Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Rui Assis Ferreira
e Carlos Veiga Pereira.

6 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Rui Assis Ferreira.

Deliberação n.o 1515/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Lagoa, de que é titular Rádio Voz do Mar — Cooperativa de
Rádio Parchal, CRL. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio
Lagoa, na frequência de 99,4 MHz, do concelho de Lagoa, de que
é titular Rádio Voz do Mar — Cooperativa de Rádio Parchal, CRL,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Lagoa;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 99,4 MHz;

2.4 — Cópia do estatuto;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Lagoa;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Voz do Mar — Cooperativa de Rádio Parchal, CRL:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Lagoa, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 22 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo estatuto;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação apresentada, verifica-se que a
empresa possui uma exploração e uma situação financeira equi-
libradas.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio Lagoa, de que
é titular Rádio Voz do Mar — Cooperativa de Rádio Parchal, CRL.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Sebastião



20 632 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 296 — 26 de Dezembro de 2000

Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Rui Assis Ferreira
e Carlos Veiga Pereira.

6 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Rui Assis Ferreira.

Deliberação n.o 1516/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Tempos Livres, de que é titular Rádio Tempos Livres,
CRL. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS)
recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social,
o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio Tempos Livres,
na frequência de 96,0 MHz, do concelho de Ponte de Sor, de que
é titular Rádio Tempos Livres, CRL, para, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Ponte de Sor;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 96,0 MHz;

2.4 — Cópia do estatuto;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Tempos Livres;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Tempos Livres, CRL:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Tempos Livres,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 22 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo estatuto;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação apresentada, verifica-se que a
empresa possui uma exploração e uma situação financeira equi-
libradas.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio Tempos Livres,
de que é titular Rádio Tempos Livres, CRL.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Sebastião
Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Rui Assis Ferreira
e Carlos Veiga Pereira.

6 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Rui Assis Ferreira.

Deliberação n.o 1517/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Santiago, de que é titular Rádio Santiago — Cooperativa de Comu-
nicação e Cultura de Sesimbra, C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de

renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com
a denominação Rádio Santiago, na frequência de 103,9 MHz, do con-
celho de Sesimbra, de que é titular Rádio Santiago — Cooperativa
de Comunicação e Cultura de Sesimbra, C. R. L., para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Sesimbra;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 103,9 MHz;

2.4 — Cópia do estatuto;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Santiago;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Santiago — Cooperativa de Comunicação e Cultura de Sesimbra,
C. R. L.:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Santiago, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 22 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo estatuto;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação apresentada, verifica-se que a
empresa possui uma exploração e uma situação financeira equi-
libradas.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio Santiago, de que
é titular Rádio Santiago — Cooperativa de Comunicação e Cultura
de Sesimbra, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Sebastião
Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Rui Assis Ferreira
e Carlos Veiga Pereira.

6 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Rui Assis Ferreira.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 18 064/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior de 1.a classe da carreira de biblioteca e docu-
mentação. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do vice-reitor da Universidade
de Lisboa de 17 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação no Diário da República, concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe de
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biblioteca e documentação do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 213, de 11 de Setembro.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
referido, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao técnico
superior de 1.a classe de biblioteca e documentação a utilização de
sistemas manuais ou automatizados, em realizar tarefas relacionadas
com a aquisição, a catalogação, a cotação, o armazenamento de espé-
cies documentais, a gestão de catálogos, os serviços de atendimento,
de empréstimo e de pesquisa bibliográfica, assim como a preparação
de instrumentos de difusão, aplicando normas de funcionamento de
bibliotecas e serviços de documentação de acordo com métodos e
procedimentos previamente estabelecidos.

5 — Vencimento — o vencimento é correspondente aos índices e
escalões a que, nos termos do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
e do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, o funcionário tenha direito e as regalias em vigor para a gene-
ralidade dos trabalhadores da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Faculdade de Belas-Artes da Universi-
dade de Lisboa, sita no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes,
2, 1249-058 Lisboa.

7 — São requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente, nas condições

exigidas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de

técnico superior de 1.a classe de biblioteca e documentação faz-se
de entre indivíduos diplomados com o curso de formação técnico-
-profissional na área de biblioteca e documentação.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção são os seguin-
tes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional e ponderará os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, ele-
mentos de natureza profissional relacionados com a qualificação e
experiência profissional dos candidatos necessários ao exercício das
funções abrangidas nas áreas do conteúdo funcional do lugar a prover
sendo ponderados os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Níveis de motivação e interesse;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de análise e de síntese.

9 — Sistema de classificação:
9.1 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-

mética simples do resultado obtido nos métodos de selecção e será
expresso de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da alínea g)
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade de Lisboa e entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade de
Belas-Artes da Universidade de Lisboa, sita no Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 2, 1249-058 Lisboa.

10.2 — O requerimento da admissão deverá ser formalizado nos
termos do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato pertença,

especificando a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém, a designação funcional e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública e a descrição das tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas durante o
mesmo período e que comprovem a sua experiência pro-
fissional;

d) Fotocópia de documentos comprovativos das acções de for-
mação profissional complementares, estágios, respectivas
durações, na área funcional do concurso;

e) Fotocópia de documentos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

11 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que
os candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis, constantes do aviso de abertura, determina
a exclusão do concurso.

13 — As listas do presente concurso serão publicitadas nos termos
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-

tivo a substituição do presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Professor auxiliar Pedro António dos Santos
Saraiva, vice-presidente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Professor auxiliar convidado Victor Manuel Teixeira Mana-
ças, presidente do conselho de leitura.

Assistente mestre Luís Jorge Rodrigues Gonçalves, vogal
do conselho directivo.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Leal Vieira, directora de serviços da Biblioteca
e Documentação da Reitoria da Universidade de Lisboa.

Dr.a Maria Inês Antunes Barroso, assessora dos serviços
da Biblioteca e Documentação da Reitoria da Univer-
sidade de Lisboa.

12 de Dezembro de 2000. — Pela Secretária, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Despacho n.o 26 196/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 17.o dos Estatutos da Universidade da Madeira, homo-
logados pelo despacho n.o 83/98, de 30 de Novembro, nomeio, nos
termos do artigo 19.o, n.o 3 (assento n.o 4/87, do Tribunal de Contas,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 265, de 17 de Novembro
de 1987), do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado,
com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, na categoria de
professor associado com nomeação definitiva a Prof.a Doutora Maria
Benedita Prada de Almada Cardoso Câmara, do quadro de docentes
da Universidade da Madeira, aprovado pela Portaria n.o 884/99, de
11 de Outubro, com efeitos a partir de 22 de Novembro de 2000.

24 de Novembro de 2000. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

Despacho n.o 26 197/2000 (2.a série). — É constituído, de
acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental aberto pelo edital n.o 555/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de
11 de Agosto de 2000, para o preenchimento de um lugar de professor
associado na Secção Autónoma de Educação Física e Desporto, na
área de Pedagogia do Desporto, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade da Madeira.
Vogais:

Doutor António Teixeira Marques, professor catedrático da
Faculdade de Educação Física da Universidade do Porto.
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Doutor Francisco José dos Santos Sobral Leal, professor
catedrático da Faculdade de Ciências do Desporto e Edu-
cação Física da Universidade de Coimbra.

Doutor Gustavo Manuel Vaz da Silva Pires, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Olímpio Bento, professor catedrático da
Faculdade de Educação Física da Universidade do Porto.

Doutor Pedro Cordeiro Sarmento, professor catedrático da
Faculdade de Motricidade Humana, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

27 de Novembro de 2000. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 18 065/2000 (2.a série). — «Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

1 — Nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, devidamente autorizado por despacho
do reitor da Universidade do Minho de 6 de Junho de 2000, se encontra
aberto concurso para provimento do cargo de director de serviços
dos Serviços Técnicos do quadro de pessoal da mesma Universidade.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — Direcção dos Serviços Técnicos da Uni-
versidade do Minho.

4 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas sejam detentores de licenciatura
em Engenharia, reúnam cumulativamente os requisitos definidos no
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou se encontrem
numa das situações previstas nos n.os 2 a 6 do mesmo artigo e diploma.

5 — Condições preferenciais — ter exercido funções de coordena-
ção e de gestão com as características das dos serviços técnicos de
instituições do ensino superior, principalmente em universidades.

6 — Vencimento e regalias sociais — é o resultante da aplicação
da percentagem fixada no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa numa escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética
ponderada de todos os métodos de selecção.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo fixado em seis meses
a contar da publicitação da lista de classificação final.

9 — Processo de candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço a que pertence, antiguidade na categoria, na

carreira e na função pública;
Concurso a que se candidata;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão, cuja

falta ou omissão determina a exclusão do concurso.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, tendo em vista a pon-
deração dos factores referidos no n.o 7.1 do presente aviso:

Identificação;
Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
e considere relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — Publicitação das listas — a publicitação da lista de candidatos
será feita de acordo com o disposto nos artigos 33.o e 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A convocatória dos candidatos admitidos para realização dos
métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

12 — A publicitação da lista de classificação final, após a homo-
logação da acta que a contém, será feita por afixação na Universidade
do Minho e remetida, por ofício registado, aos candidatos externos
a este Serviço.

13 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e suple-
tivamente o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no

dia 14 de Novembro de 2000, nas instalações da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concurso para Cargos Dirigentes, con-
forme a acta n.o 559/2000, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro José Frederico Aguilar de Freitas
Monteiro, administrador.

Vogais efectivos:

Doutor Paulo António Alves Pereira, professor associado.
Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, pre-

sidente da Escola de Engenharia.

Vogais suplentes:

Doutor Armindo Rodrigues Cardoso, director de serviços.
Dr. Armando Maria Cunha Osório Araújo, administrador

dos Serviços de Acção Social.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 2.o vogal efectivo.

4 de Dezembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Aviso n.o 18 066/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de operador
de sistema de 2.a classe da carreira de operador de sistema (uma
vaga), referente ao concurso com a referência FP-17/98/E/I/CI/G(1),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 15 de Maio
de 1998, pode ser consultada nos átrios dos edifícios da Universidade
do Minho, sitos no Largo do Paço e Gualtar, em Braga e Azurém,
em Guimarães.

6 de Dezembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 198/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestra Teresa Maria Figueiredo Passos Ramos da Mota
Miranda — celebrado contrato administrativo de provimento na
categoria de assistente convidada, a 100 %, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 155, esca-
lão 3, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de
18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 199/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria do Céu de Melo Esteves Pereira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professora auxiliar,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 4 de
Setembro de 2000, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-
-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido
o contrato na categoria de assistente convidada a 100 %, a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 200/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Susana Regina Bacelar de Vasconcelos Marques — cele-
brado contrato administrativo de provimento na categoria de assis-
tente convidada, a 30 %, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao índice 145, escalão 2, a que
se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 26 201/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Françoise Thérèse Kevorian — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de leitora, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 18 de Outubro de 2000,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 140,
escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 26 202/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto:

Elisabete Ferreira da Silva — contratada, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, como operadora de sistema de 2.a classe
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 13 de Novembro de 2000 e válido pelo período de
12 meses, eventualmente prorrogável até ao prazo máximo de 21

meses. (Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 26 203/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto:

Andreia Cristina Alves dos Santos Pinheiro — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, como operadora de sistema
de 2.a classe da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto,
com efeitos a partir de 13 de Novembro de 2000 e válido pelo
período de 12 meses, eventualmente prorrogável até ao prazo
máximo de 21 meses. (Não carece do visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 26 204/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Novembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto:

Ivo Miguel da Silva Costa — contratado, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, como auxiliar administrativo da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto, com efeitos a partir de
10 de Novembro de 2000 e válido pelo período de seis meses,
eventualmente renovável por igual período. (Não carece do visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 26 205/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto:

Maria Judite da Conceição Gonçalves Rodrigues — contratada, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, como assistente admi-
nistrativa da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto,
com efeitos a partir de 20 de Novembro de 2000 e válido pelo
período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 26 206/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto:

Nuno José Barros Casimiro — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como operador de sistema de 2.a classe
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 20 de Novembro de 2000 e válido pelo período de
12 meses, eventualmente prorrogável até ao prazo máximo de 21
meses. (Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 26 207/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto:

Carlos Alberto Moura Carvalho Maia — contratado, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, como operador de sistema
de 2.a classe da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto,
com efeitos a partir de 20 de Novembro de 2000 e válido pelo
período de 12 meses, eventualmente prorrogável até ao prazo
máximo de 21 meses. (Não carece do visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

6 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 26 208/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto:

Álvaro Fernando Lopes da Silva — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como operador de sistema de 2.a classe
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 20 de Novembro de 2000 e válido pelo período de
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12 meses, eventualmente prorrogável até ao prazo máximo de 21
meses. (Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 18 067/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 2
de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para provimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe (estagiário), área de engenharia mecânica, da carreira
técnica superior do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são gene-
ricamente de estudo e aplicação de métodos e processos de natureza
técnica com autonomia e responsabilidade, enquadradas em plani-
ficação estabelecida, requerendo uma especificação e conhecimentos
profissionais adquiridos através de curso superior.

5 — Sendo um concurso interno, destina-se apenas a funcionários
ou agentes, que, a qualquer título, exerçam funções correspondentes
a necessidades permanentes há mais de um ano nos serviços e orga-
nismos da administração central, bem como nos institutos públicos
nas modalidades de serviços personalizados do Estado e de fundos
públicos, pelo que são requisitos gerais e especiais de admissão ao
concurso:

5.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos referidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
Mecânica, ramo de Moldes e Plásticos.

6 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

7 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e Decretos-Leis
n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria,
sendo a escala salarial a que consta em anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem prejuízo de direito de opção
pelo vencimento do lugar de origem durante o período de estágio.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — As provas de conhecimentos são escritas, valoradas de 0 a
20 valores, e traduzem-se numa prova de conhecimentos gerais e
numa prova de conhecimentos específicos, eliminatórias, com a dura-
ção de uma hora cada.

9.1.1 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado pelo director-geral da Administração Pública, conforme o
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;

Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências do Instituto Politécnico de Leiria.

Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, Portaria

n.o 807/99, de 21 de Setembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a alteração intro-

duzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, e publicados
no Diário da República, 1.a série-B;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, homo-
logados pelo despacho n.o 5/97, de 19 de Março;

Estatutos da Escola Superior de Educação de Leiria, homolo-
gados pelo despacho n.o 6905/99, de 7 de Abril;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto n.o 45/88, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 18/99, de 26 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho.

9.1.2 — A prova de conhecimentos específicos versa sobre as maté-
rias definidas no programa aprovado pelo despacho conjunto
n.o 765/99, de 29 de Junho, do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria e do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 2 de Setembro de 1999,
a saber:

Concepção, planeamento, avaliação, controlo e execução de
projectos;

Materiais, caracterização e técnicas analíticas correntes;
Desenho técnico e CAD;
Projecto de equipamentos e montagens laboratoriais na área da

engenharia mecânica;
Empreitada de obras públicas.

Bibliografia aconselhada:

1.o Plástico na Prática, Porto Alegre, Luzzatto Editores;
2.o Transformação do PEBD, Ademar Roman;
3.o Moldes para Plásticos, engenheiro F. Provenza;
4.o Estampos de Corte, Osmas de Brito;
5.o Principles of CAD CAM CAE Systems, Kunwoo Lee;
6.o Parametric and Feature Based CAD/CAM, Jami J. Shah, Martti

Mäntylä;
7.o Aços — Características e Tratamentos, Pinto Soares;
8.o Flow Analysis of Injection Moulds, Peter Kennedy;
9.o Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

9.1.3 — Serão dadas indicações sobre a data, hora e local de pres-
tação das provas aquando da notificação/publicação da lista dos
candidatos.

9.1.4 — Cada uma das provas de conhecimentos é eliminatória de
per si, desde que o candidato não obtenha em cada uma delas clas-
sificação igual ou superior a 10 valores, considerando-se como tal,
por arredondamento, as classificações iguais ou superiores a 9,5 valo-
res.

9.2 — A avaliação curricular, com carácter eliminatório, em que
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional da vaga posta a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que é aberto o
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

9.2.1 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

9.2.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

9.2.3 — A entrevista profissional de selecção pondera os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

10 — A classificação final dos candidatos é expressa numa escala
de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das clas-
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sificações obtidas em cada um dos métodos utilizados, calculada de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional de selecção.

11 — Os critérios de apresentação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, incluindo a respectiva fórmula
classificativa constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Regime de estágio — o regime, a duração e a avaliação final
do estágio reger-se-ão pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de
28 de Julho, conjugado com o regulamento n.o 24/2000, aprovado
por deliberação de 18 de Setembro de 2000 do conselho geral do
IPL e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 6 de
Outubro de 2000.

O estágio far-se-á em comissão de serviço extraordinária ou em
regime de contrato administrativo de provimento, consoante os fun-
cionários estejam ou não nomeados definitivamente noutra carreira.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em folha de papel normal,
branca ou de cor pálida, de formato A4 ou em papel contínuo, nos
termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dirigido ao
presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre
2, 2.o, 2400-903 Leiria, solicitando a admissão a concurso.

13.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Identificação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República em que foi publicado o respectivo aviso.

13.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação, devidamente comprovada
dos períodos temporais para cada função exercida);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(especializadas, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa ou cópias das mesmas, das quais constem a sua
designação, a indicação das entidades que as promoveram,
os períodos em que decorreram e a respectiva duração em
horas;

e) Declaração passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
de vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

13.3 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o com a
excepção da alínea c) do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a que se refere o n.o 5.1 do presente aviso, desde que os candidatos
declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente aos requisitos gerais de admissão ao con-
curso.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

16 — As listas de admissão, de exclusão e de classificação final
do respectivo concurso bem como quaisquer elementos necessários
ao esclarecimento dos interessados serão afixados nos serviços centrais
do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o,
2400-903 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 de 11 de Julho, ou serão notificados por ofício registado,
nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

17 — Composição do júri:

Presidente — Doutor Carlos Fernando Couceiro de Sousa Neves,
professor-coordenador da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Leiria.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Pires de Sousa, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

Engenheiro Pedro Manuel Conceição Custódio, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria.

Vogais suplentes:

Engenheiro Carlos Alexandre Bento Capela, assistente do
1.o triénio na Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

Doutora Maria Leopoldina Mendes Ribeiro Sousa Alves,
assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Leiria.

18 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será sub-
stituído pelo 1.o vogal efectivo.

19 — O júri designado será também o júri do estágio.

5 de Dezembro de 2000. — O Presidente, em substituição, João
Paulo dos Santos Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 26 209/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de
provimento com Nuno Manuel Fialho Seabra e Melo como equiparado
a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Educação, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 14 de Outubro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 375 900$. (Isento de fis-
calização prévia.)

6 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 2263/2000:

António Júlio de Almeida Teixeira Robles — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 837/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 23 de Novembro de 2000, com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Luís Reis, portador da cédula profissional n.o 4783-L, tendo
sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

5 de Dezembro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
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